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01/07/2026

SUMITOMO CORPORATION DO BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 60.492.212/0001-65 -  NIRE 35.300.099.745

Ata Lavrada da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 18 de junho de 2026 
Aos 18/06/2026, às 8h00, na sede social da Sumitomo Corporation do Brasil S.A., localizada na Avenida Paulis-
ta, nº 37, 20º andar, conjunto 201, CEP 01.311-902, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, sem que fos-
se necessária convocação e presentes as Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, 
presidiu os trabalhos o Sr. Yuji Watanabe e os secretariou o Sr. Mitsuhiro Ishida. Iniciada a Assembleia, as Acio-
nistas deliberaram, por unanimidade de votos e sem restrições ou ressalvas, aprovar a lavratura da ata em forma 
de sumário; a destituição dos Srs. Masato Umeda e Yuichiro Kan dos cargos de Diretores Sem Designação Espe-
cífica, com a outorga de plena, ampla, rasa, integral, irrevogável e irretratável quitação, pela Companhia e pelos 
diretores destituídos, com relação aos cargos ocupados; e a consolidação da composição atual da Diretoria da 
Companhia, que passa a ser integrada pelos Srs. Yuji Watanabe, como Diretor Presidente, Diretor Jurídico e Dire-
tor de Negócios; Hajime Uchiike, como Diretor Vice-Presidente e Diretor de Negócios; Tomoaki Kubo, como Di-
retor Administrativo; Mitsuhiro Ishida, como Diretor Financeiro; Ippei Dobashi, como Diretor de Risco; Takamasa 
Ueda, como Diretor de Negócios; Ryosuke Yanagi, como Diretor de Negócios; Takeo Niki, como Diretor de Negó-
cios; Manabu Asakawa, Keita Fujisawa, Kohei Ohkubo, Satoshi Takada e Yoshiaki Shimizu, todos como Diretores 
Sem Designação Específica. Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a assembleia e lavrou-se a ata, levada a re-
gistro na JUCESP sob o nº 242.911/26-2, dia 25/06/2026, Secretária Marina Centurion Dardam – Secretária Geral.

F. Mota Participações S/A
CNPJ nº 55.663.710/0001-93 - NIRE nº 35.300.364.082

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 27 de Maio de 2026
Data, Hora e Local: Aos 27 (vinte e sete) dias do mês de maio de 2026, as 14:00 horas, na sede social da F. Mota 
Participações S/A, na Av. Pres. Juscelino Kubitschek, 1830 - Sl. 124 - Bl. 4 - Cond. Ed. São Luiz - São Paulo - SP. 
Presença: Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social, conforme lista de presença anexa à 
ata (Anexo I). Convocação: dispensada na forma do artigo 124 parágrafo 4º da Lei nº 6.404/76, considerando 
estarem presentes todos os acionistas da sociedade. Composição da Mesa: Presidente: Fernando Rodrigues 
Mota; Secretária: a acionista Marcia Gomes Mota Lagrotta. Assembleia Geral Extraordinária: Ordem do Dia: 
a) Reeleger os membros da Diretoria. Deliberação: Foram aprovados por unanimidade dos presentes: 
a) A reeleição dos membros da Diretoria para o mandado de 26 de maio de 2026 a 25 de maio de 2028, 
Srs. Fernando Rodrigues Mota, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade 
RG nº 7.128.046 SSP/SP e inscrito no CPF sob nº 008.150.207-91, residente e domiciliado na rua Jose Maria 
Lisboa, n° 1.186 - 13º andar, bairro Jardim Paulistano - CEP 01423-100, na Capital do Estado de São Paulo, 
Diretor Presidente (Anexo II), José Carlos Gomes Mota, brasileiro, união estável, advogado, portador da 
cédula de identidade RG n° 8.118.413 e inscrito no CPF sob n° 053.638.398-73, residente e domiciliado na 
Alameda Ministro Rocha Azevedo, 932 - apto. 131 - Bairro Cerqueira Cesar - CEP: 01410-002 - na Capital do 
Estado de São Paulo, Diretor (Anexo III), Márcia Gomes Mota Lagrotta, brasileira, casada, pelo regime de 
comunhão parcial de bens, fonoaudióloga, portadora de cédula de identidade RG nº 10.556.648-2 SSP/SP e 
inscrita no CPF sob nº 077.846.988-36, residente e domiciliada na Rua Jesuíno Arruda, 325 - apto. 102 - Bairro 
Itaim Bibi - CEP 04532-080, na Capital do Estado do São Paulo, Diretora (Anexo IV), Claudia Mota Muszkat, 
brasileira, casada, pelo regime de comunhão parcial de bens, empresária, portadora de cédula de identidade RG 
nº 13.774.660-X SSP/SP e inscrita no CPF sob nº 106.725.388-22, residente e domiciliada na Rua Caiubi, 1.422 
- 20º andar - Bairro Perdizes - CEP 05010-000, na Capital do Estado de São Paulo, Diretora (Anexo V). Declaração 
de Desimpedimento: Declaram, os diretores ora reeleitos, não estarem incursos em nenhum dos crimes previsto 
em lei que os impeçam de exercerem atividade mercantil. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor 
Presidente encerrou os trabalhos desta Assembleia, lavrando-se a presente no livro próprio que vai assinada pelo 
senhor Presidente, por mim Secretária, e pelos demais acionistas presentes. São Paulo, 27 de maio de 2026 - a) 
Presidente: Fernando Rodrigues Mota, Secretária: Marcia Gomes Mota Lagrotta; Acionistas: Jose Carlos Gomes 
Mota, Marcia Gomes Mota Lagrotta, Claudia Gomes Muszkat, Fernando Assumpção Queiroz Mota, Sara Assumpção 
Mota Mellão, Juliana Mota Lagrotta, Marina Mota Lagrotta Barbosa, Eduardo Mota Sampaio, Rafael Mota Sampaio. 
Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 27 de maio 
de 2026. Fernando Rodrigues Mota - Presidente da Mesa; Marcia Gomes Mota Lagrotta - Secretária. JUCESP nº 
231.477/26-0 em 16/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Ingazinho Investimentos S.A.
CNPJ 34.859.183/0001-17                                                                                                                            NIRE 35300541529

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 23 DE ABRIL DE 2026
DATA, HORA E LOCAL: em 23 de abril de 2026, às 10h00, na Rua Jerônimo da Veiga, nº 164, conjunto 13-C, 
Jardim Europa, em São Paulo (SP). MESA: Maria Alice Setubal (Presidente); e Fernando Setubal Souza e Silva 
(Secretário). QUORUM: acionistas representando a totalidade do capital social. EDITAL DE CONVOCAÇÃO: 
dispensado (§ 4º do Artigo 124 da Lei 6.404/76). PRESENÇA LEGAL: administradores da Sociedade  
(§ 1º do Artigo 134 da Lei 6.404/76). ORDEM DO DIA: tomar as contas dos administradores, examinar,  
discutir e votar o balanço de 31.12.2025 e deliberar sobre o resultado do exercício. DELIBERAÇÕES 
TOMADAS: os acionistas deliberaram, por unanimidade: (i) aprovar as Contas dos Administradores 
e as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, 
publicadas em 8 de abril de 2026 no “Jornal O Dia SP” (página 8 na versão impressa e página 6 em seu 
website (https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/); e (ii) homologar a destinação do 
prejuízo apurado no exercício de 2025, no montante de R$ 74.854,07 (setenta e quatro mil, oitocentos e 
cinquenta e quatro reais e sete centavos), para “Prejuízos Acumulados”. CONSELHO FISCAL: não houve 
manifestação do Conselho Fiscal, por não se encontrar em funcionamento. DOCUMENTOS ARQUIVADOS 
NA SEDE: Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31.12.2025. 
ENCERRAMENTO: nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi por todos 
assinada. São Paulo (SP), 23 de abril de 2026. (aa) Maria Alice Setubal - Presidente da Assembleia; Fernando 
Setubal Souza e Silva - Secretário da Reunião. Acionistas: Fernando Setubal Souza e Silva, Guilherme 
Setubal Souza e Silva, Tide Setubal Souza e Silva Nogueira e Maria Alice Setubal, na qualidade de 
usufrutuária de ações de Fernando Setubal Souza e Silva, Guilherme Setubal Souza e Silva e Tide Setubal 
Souza e Silva Nogueira. Certificamos ser a presente cópia fiel da original lavrada em livro próprio. São 
Paulo (SP), 23 de abril de 2026. (aa) Maria Alice Setubal - Presidente da Assembleia e Diretora Presidente; 
Fernando Setubal Souza e Silva - Secretário da Assembleia. JUCESP sob nº 256.642/26-6, em 18.06.2026.  
(a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

O.E. Setubal S.A.
CNPJ 61.074.456/0001-90                                                                                                                              NIRE 35300016335

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 23 DE ABRIL DE 2026
DATA, HORA E LOCAL: em 23 de abril de 2026, às 9h00, na Avenida Paulista, 1938, 17º andar, Bela Vista, 
em São Paulo (SP), CEP 01310-200. MESA: Paulo Setúbal Neto - Presidente e Ricardo Egydio Setubal - 
Secretário. QUORUM: acionistas representando a totalidade do capital social, tendo sido dispensada a 
convocação consoante Artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76. PRESENÇA LEGAL: administradores, conforme 
Artigo 134, §1º, da Lei 6.404/76. DELIBERAÇÕES TOMADAS: os Acionistas deliberaram, por unanimidade: 
1. aprovar as Contas dos Administradores e as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025, publicadas em 8 de abril de 2026 no “Jornal O Dia SP” (pág. 8 
na versão impressa e pág. 6 em seu website https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/);  
2. aprovar a proposta consignada no referido balanço de absorção do prejuízo apurado no exercício, de 
R$ 4.534.340,54 (quatro milhões, quinhentos e trinta e quatro mil, trezentos e quarenta reais e cinquenta e 
quatro centavos), com utilização de R$ 25.278,75 (vinte e cinco mil, duzentos e setenta e oito reais e setenta 
e cinco centavos) da Reserva Legal e R$ 4.509.061,79 (quatro milhões, quinhentos e nove mil e sessenta 
e um reais e setenta e nove centavos) de créditos dos acionistas junto à sociedade; 3. compor a Diretoria, 
para mandato anual até a posse dos que vierem a ser eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2027, 
mediante: (i) fixação da quantidade de cargos a serem providos em 7 (sete), sendo o Diretor Presidente 
e 6 (seis) Diretores Gerentes; e (ii) reeleição do Diretor Presidente PAULO SETÚBAL NETO, casado, 
engenheiro, RG-SSP/SP 4.112.751-1, CPF 638.097.888-72; e dos Diretores Gerentes ALFREDO EGYDIO 
SETUBAL, casado, administrador, RG-SSP/SP 6.045.777-6, CPF 014.414.218-07; JOSÉ LUIZ EGYDIO SETUBAL, 
casado, médico, RG-SSP/SP 4.576.680-0, CPF 011.785.508-18; MARIA ALICE SETUBAL, divorciada, socióloga, 
RG-SSP/SP 4.565.033-0, CPF 570.405.408-00; OLAVO EGYDIO SETUBAL JÚNIOR, casado, administrador,  
RG-SSP/SP 4.523.271-4, CPF 006.447.048-29; RICARDO EGYDIO SETUBAL, casado, administrador, RG-SSP/SP 
10.359.999-X, CPF 033.033.518-99; e ROBERTO EGYDIO SETUBAL, casado, engenheiro, RG-SSP/SP 4.548.549-5, 
CPF 007.738.228-52, todos brasileiros, residentes e domiciliados em São Paulo (SP), com escritório na Avenida 
Paulista, 1938, 17º andar, Bela Vista, em São Paulo (SP), CEP 01310-200; 4. registrar que os eleitos atendem às 
condições prévias de elegibilidade previstas no Artigo 147 da Lei 6.404/76, conforme declarações arquivadas 
na sede da sociedade; e 5. manter a verba global e anual destinada à remuneração dos membros da Diretoria 
em até R$ 100.000,00 (cem mil reais), que compreende também as vantagens ou benefícios de qualquer 
natureza que eventualmente vierem a ser concedidos. DOCUMENTOS ARQUIVADOS NA SEDE: Relatório 
da Administração e as Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31.12.2025. CONSELHO FISCAL: 
não houve manifestação do Conselho Fiscal, por não se encontrar em funcionamento. ENCERRAMENTO: 
nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi por todos assinada. São Paulo (SP), 
23 de abril de 2026. (aa) Paulo Setúbal Neto - Presidente da Assembleia; Ricardo Egydio Setubal - Secretário 
da Assembleia; Acionistas: (aa) Alfredo Egydio Setubal; José Luiz Egydio Setubal; Maria Alice Setubal; Olavo 
Egydio Setubal Júnior; Paulo Setúbal Neto; Ricardo Egydio Setubal e Roberto Egydio Setubal. Certificamos 
ser a presente cópia fiel da original lavrada em livro próprio. São Paulo (SP), 23 de abril de 2026. (a) Alfredo 
Egydio Setubal - Diretor Gerente; Ricardo Egydio Setubal - Diretor Gerente e Secretário da Assembleia.  
JUCESP sob nº 256.209/26-1, em 16.06.2026. (a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 1261-858B-D0AE-86C8.
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INSTITUTO INTERCEMENT
CNPJ: 23.781.046/0001-90

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Sócios: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V. Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025, colocando-se à disposição para quaisquer esclarecimentos.
 São Paulo, 09 de junho de 2026 A Administração

BALANÇO PATRIMONIAL - 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em reais - R$)

Nota
explicativa 2025 2024

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 945.907 2.814.526
Impostos a recuperar 27.958 17.054
Outros créditos 4 136.818 218.809
Total do ativo circulante 1.110.683 3.050.389
Não circulante
Outros investimentos 35.000 35.000
Outros créditos 4 48.458 46.586
Outros intangíveis 894 894
Total do ativo não circulante 84.352 82.480
Total do ativo 1.195.035 3.132.869

Nota
explicativa 2025 2024

Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Fornecedores 8.410 11.115
Impostos e obrigações a pagar 6 10.626 13.515
Salários e encargos sociais 5 161.279 212.895
Recursos antecipados 7 345.558 345.558
Total do passivo circulante 525.873 583.083
Patrimônio líquido
Patrimônio social 8 669.162 2.549.786
Total do patrimônio líquido 669.162 2.549.786
Total do passivo e patrimônio líquido 1.195.035 3.132.869

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Valores expressos em reais - R$)

Nota 
explicativa 2025 2024

Receita operacional líquida 9 426.087 3.427.719
Lucro bruto 426.087 3.427.719
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 11 (340.790) (762.354)
Despesas com pessoal 11 (994.187) (1.017.450)
Doações efetuadas 10 (1.238.455) (1.185.008)
Outros resultados operacionais 47.598 –
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras (2.099.747) 462.907
Resultado financeiro
Receitas financeiras 12 224.785 273.415
Despesas financeiras 12 (5.662) (9.092)

219.123 264.323
Resultado do período (1.880.624) 727.230

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em reais - R$)

Patrimônio social Resultado do período Total
Saldo em 31 de dezembro 2023 1.822.556 – 1.822.556
Superávit do exercício – 727.230 727.230
Transferência patrimônio social 727.230 (727.230) –
Saldo em 31 de dezembro de 2024 2.549.786 – 2.549.786
Déficit do exercício – (1.880.624) (1.880.624)
Transferência patrimônio social (1.880.624) 1.880.624 –
Saldo em 31 de dezembro de 2025 669.162 – 669.162

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Valores expressos em reais - R$)

Nota
explicativa 2025 2024

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado do período (1.880.624) 727.230
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
 Impostos a recuperar (10.904) (6.355)
 Outros créditos 80.119 126.273
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Fornecedores (2.705) (69.049)
 Salários e férias a pagar (51.616) 82.354
 Impostos e obrigações a pagar (2.889) (2.878)
Caixa líquido aplicado nas (gerado pelas) atividades operacionais (1.868.619) 857.575
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (1.868.619) 857.575
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.814.526 1.956.951
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 945.907 2.814.526

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOT AS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 de dezembro de 2025 e 2024 
(Valores expressos em reais - R$)

1. Contexto operacional
O Instituto InterCement (“Instituto”), fundado em 11 de junho de 2015, é uma associação civil sem fins 
lucrativos, com sede na Avenida das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, Brooklin Paulista, São Paulo 
- SP, e tem como responsabilidade implementar projetos nas áreas de: i) Desenvolvimento Comunitário 
em temáticas como primeira infância, educação, juventude, cultura e esporte, desenvolvimento social 
e econômico, melhoria da gestão pública e apoio ao voluntariado; ii) Negócios Inclusivos; e iii) Gestão 
Social nas temáticas de meio ambiente, inclusão de pessoas com deficiência e proteção de direitos.
No início de 2015, a Companhia InterCement Brasil S.A. - Em recuperação judicial (“ICB”) e seus 
acionistas decidiram criar uma estrutura própria de investimento social privado, alinhado ao seu 
processo de expansão, por meio de aquisições de novas unidades e atuação em novas geografias. 
Com a criação do Instituto em junho de 2015, iniciou-se um processo de transição da gestão dos 
projetos sociais implementados nas cidades de operação da InterCement Brasil S.A. - Em recuperação 
judicial, que até então estavam sob a gestão e acompanhamento do Instituto Camargo Corrêa. O 
processo de transição foi finalizado em 2016, e o Instituto InterCement assumiu a gestão de todos os 
projetos sociais e parcerias em desenvolvimento nas cidades de atuação da ICB.
O Instituto InterCement tem 7 membros honorários como Associados Fundadores, e 2 pessoas 
jurídicas como Associados Efetivos, sendo InterCement Brasil - Em recuperação judicial e Neogera 
Investimentos em Inovação Ltda., que atuam em conjunto como mantenedores do Instituto. O 
Conselho deliberativo é composto por 3 membros e a diretoria composta por 2 membros, sendo um 
Diretor Presidente e outro Diretor executivo.
No período findo em 06 de abril de 2026, ocorreu a recomposição acionária da Intercement 
Participações S.A. - Em recuperação judicial (“ICP”), holding do Grupo Intercement. O evento foi 
marcado pelo resgate da totalidade das ações preferenciais e pela recompra da totalidade das ações 
ordinárias de emissão ICP que eram de titularidade da então acionista Mover Participações S.A - Em 
recuperação judicial (“Mover”), resultando na saída definitiva da Mover do capital social da ICP.
2. Apresentação das demonstrações financeiras e principais práticas contábeis
2.1 Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras
Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades sem finalidades de lucros (ITG 2002 (R1)).
Todas as informações relevantes utilizadas pela Administração na gestão do Instituto estão 
evidenciadas nestas demonstrações financeiras.
Base de elaboração
As demonstrações financeiras do Instituto foram preparadas com base no custo histórico, exceto se 
indicado de outra forma.
Moeda funcional e moeda de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras do Instituto são mensurados usando a moeda do 
principal ambiente econômico no qual o Instituto atua (“a moeda funcional”). As demonstrações 
financeiras estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional e, também, a moeda de 
apresentação do Instituto.
Uso de estimativas
A preparação de demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às entidades sem finalidades de lucros (ITG 2002 (R1)) requer que a Administração se 
baseie em estimativas para o registro de certas transações que afetam os ativos, os passivos, as 
receitas e as despesas do Instituto, bem como na divulgação de informações sobre dados das suas 
demonstrações financeiras. Os resultados finais dessas transações e informações, quando de sua 
efetiva realização em períodos subsequentes, podem diferir dessas estimativas. As principais 
estimativas relacionadas às demonstrações financeiras referem-se à determinação da provisão para 
riscos e à determinação da vida útil dos bens do ativo imobilizado.
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação às estimativas 
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos 
futuros afetados.
2.2 Principais práticas contábeis adotadas
O resumo das principais práticas contábeis adotadas pelo Instituto é como segue:
Ativos e passivos
Os valores realizáveis e exigíveis no curso do exercício social subsequente estão classificados no ativo 
e passivo circulantes, respectivamente.
Doações e contribuições
As doações e contribuições recebidas, que visam ao patrocínio de programas e projetos específicos, 
são reconhecidas no resultado de acordo com a competência da realização dos gastos em cada 
programa assistencial. As doações recebidas para os projetos não realizados permanecem na rubrica 
"Recursos antecipados" no passivo.
As doações e contribuições recebidas sem destinação específica são reconhecidas diretamente na 
rubrica "Doações e contribuições" no resultado, quando do efetivo recebimento.
Caixa e equivalentes de caixa
Consistem em fundos de caixa, recursos em contas-correntes bancárias de livre movimentação e 
aplicações financeiras com vencimento em até 360 dias, ou com compromissos de recompra, 
prontamente conversíveis em caixa e com riscos insignificantes de mudança de valor.
Imobilizado
Registrado ao custo de aquisição, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas acumuladas por 
redução ao valor recuperável, se for o caso. O Instituto utiliza o método de depreciação linear definida 
com base na estimativa da vida útil econômica de cada ativo ou componentes de um ativo. O valor 
depreciável, a vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revisados no encerramento de 
cada exercício e ajustados de forma prospectiva, se necessário.
Provisão para férias e encargos sociais
Constituída com base na remuneração dos empregados e nos direitos adquiridos nas datas de 
encerramento das demonstrações financeiras, incluindo o abono de férias e os respectivos encargos 
sociais.
Despesas
Registradas, quando incorridas, de acordo com o regime de competência.
Instrumentos financeiros
Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos quando o Instituto é parte das disposições 
contratuais do instrumento e são inicialmente mensurados pelo valor justo. O valor justo é a quantia 
pela qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e 
dispostas a isso em transação sem favorecimento. Os custos da transação diretamente atribuíveis à 
aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos 
ativos ou passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial, exceto por ativos e passivos 
financeiros reconhecidos ao valor justo no resultado do exercício.
Ativos financeiros
Estão classificados nas seguintes categorias específicas: (a) valor justo por meio do resultado; 
(b) valor justo por meio de outros resultados abrangentes; e (c) custo amortizado. A classificação 
depende da natureza e finalidade dos ativos financeiros e é determinada no reconhecimento inicial.
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado
Os ativos financeiros são classificados ao valor justo por meio do resultado, caso não se enquadrem 
nas categorias de custo amortizado ou valor justo por meio de outros resultados abrangentes.
Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 o Instituto apresentava classificados nesta categoria saldos 
de caixa e equivalentes de caixa.
Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes
Ativos financeiros deve ser mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, caso 
o objetivo do modelo de negócios é atingido ao receber os fluxos de caixa contratuais esperados e 
vender os ativos financeiros, compostos exclusivamente, de pagamentos de principal e juros, quanto 
pela venda de ativos financeiros.
Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, o Instituto não apresentava instrumentos financeiros 
classificados nesta categoria.
Ativos financeiros ao custo amortizado
Um ativo financeiro deve ser mensurado ao custo amortizado se o objetivo do modelo de negócio é 
manter os ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais até o final do contrato, 
constituídos exclusivamente de pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto.
Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, o Instituto apresentava classificado nesta categoria saldos 
relacionados a outros créditos.
Passivos financeiros
Os passivos financeiros são classificados como: (a) passivos financeiros ao custo amortizado; e (b) ao 
valor justo por meio do resultado.
Passivos financeiros ao custo amortizado
Os passivos financeiros classificados como ao custo amortizado são aqueles cujos fluxos de caixa 
contratuais são, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. 
O método da taxa de juros efetiva é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro, 
e para alocar as despesas de juros durante o período correspondente.
Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, o Instituto apresentava classificado nesta categoria valores a 
pagar a fornecedores.
Valor justo por meio do resultado
Os passivos financeiros classificados como ao valor justo por meio do resultado são aqueles mantidos 
para negociação ou designados pelo valor justo por meio do resultado. Mudanças no valor justo são 
reconhecidas no resultado do exercício.
Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, o Instituto não apresentava instrumentos financeiros 
classificados nesta categoria. 
Perda por redução ao valor recuperável (“impairment”)
Perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito 
baseados nas perdas históricas e projeções de premissas relacionadas. As perdas esperadas são 
mensuradas em uma das seguintes bases:

12. Resultado financeiro
2025 2024

Receitas financeiras:
 Variação monetária ativa 2.841 22.241
 Rendimentos financeiros 232.877 264.527
 PIS e COFINS (a) (11.054) (13.354)
 Outras 122 –
Total 224.785 273.415
Despesas financeiras
 Variação monetária passiva – (7.276)
 Despesas com juros (3.137) (628)
 Despesas bancárias (2.525) (1.143)
 Outras – (44)

(5.662) (9.092)
Total do resultado financeiro 219.123 264.323
(a) Em 2025 e 2024, refere-se à apuração de PIS/COFINS sobre receita financeira, em função do 
enquadramento tributário do Instituto para o exercício ser isento (conforme nota explicativa nº 13).
13. Isenção tributária
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o Instituto cumpre os requisitos do artigo 14, do Código Tributário 
Nacional - CTN, o qual torna imunes instituições que não distribuem parcelas de seu patrimônio ou de 
suas rendas, a título de lucro ou participação no seu resultado, e que aplicam integralmente seus 
recursos em território nacional.
Em 6 de junho de 2025, a Secretaria da Fazenda e Planejamento por meio da Coordenadoria de 
Administração Tributária - CAT concedeu ao Instituto InterCement a Isenção do recolhimento do 
Impostos Sobre Transmissão "Causa Mortis" e Doação de Quaisquer Bens e Direitos - ITCMD. 
A Isenção foi concedida com validade até 05 de junho de 2028.
14. Instrumentos financeiros
O Instituto participa de operações envolvendo instrumentos financeiros, todos registrados em contas 
patrimoniais, que se destinam a atender às suas necessidades, bem como a reduzir a exposição a 
riscos de taxas de juros.
Risco de taxas de juros
As taxas de juros nas aplicações financeiras são vinculadas à variação do CDI. Essas posições estão 
demonstradas a seguir:

2025 2024
Ativo
CDI (Nota 3) 784.853 2.724.548
Riscos de liquidez
O Instituto depende de doações para continuar operando e exercendo suas funções sociais, e entende 
que continuará recebendo as doações necessárias, principalmente dos sócios-fundadores, para 
manutenção de sua operação.
Classificação dos instrumentos financeiros
O Instituto possui os seguintes instrumentos financeiros classificados em:

2025 2024
Ativos financeiros
Mensurado ao valor justo por meio do resultado:
 Caixa e equivalentes de caixa (Nota 3) (nível 2) 945.907 2.814.526
Mensurado ao custo amortizado:
 Contas a receber de clientes (nível 2) 19.857 –
 Outros créditos (Nota 4) (nível 2) 165.419 265.395
Passivos financeiros
Custo amortizado:
 Fornecedores e contas a pagar (nível 2) 8.410 11.115
A mensuração dos instrumentos financeiros está agrupada em níveis de 1 a 3, com base no grau em 
que seu valor justo é cotado:
Nível 1: preços cotados nos mercados ativos para ativos e passivos idênticos.
Nível 2: outras técnicas para as quais todos os dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo 
registrado sejam observáveis, direta ou indiretamente.
Nível 3: técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo registrado que não 
sejam baseados em dados observáveis no mercado.
A Administração do Instituto entende que os instrumentos financeiros, os quais estão reconhecidos 
nas demonstrações financeiras pelos seus valores contábeis, não apresentam variações significativas 
em relação aos respectivos valores de mercado.
Análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros
Em 31 de dezembro de 2025, a análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros das variações 
de ativos relevantes expostos a variações do CDI é conforme segue:

Cenários
Operação Risco 1 2 3
Exposição a índices variáveis
Aplicações financeiras:
CDI Queda do índice 158.344 131.953 116.119
Para a análise de sensibilidade do exercício de 31 de dezembro de 2025, o Instituto considerou a taxa 
de juros CDI projetado dos próximos 12 meses para sensibilidade das aplicações financeiras a 13,45% 
(fonte BM&F Bovespa). Os cenários considerados foram:
• Cenário I - Remoto: depreciação de 50% das variáveis de risco utilizadas para precificação.
• Cenário II - Possível: depreciação de 25% das variáveis de risco utilizadas para precificação.
• Cenário III - Provável: depreciação de 10% das variáveis de risco utilizadas para precificação.
15. Benefícios a empregados
Previdência privada
O Instituto possui plano de previdência privada, na modalidade de contribuição definida, cujos custos 
são previsíveis e passíveis de controle da Administração.
O empregado tem as opções abaixo de contribuição, sendo:
(a) Básica: O empregado participa com 3% do salário, limitado ao teto salarial de R$30.443, e o 
Instituto participa com até 25% do que o profissional contribuir, até a 36ª contribuição. Após a 37ª 
contribuição, o Instituto passa a contribuir com 50%. O valor mínimo da contribuição básica é de 
R$91,33;
(b) Suplementar: O empregado participa com 5% do salário, desde que o mesmo seja superior a 
R$12.177, e o Instituto participa de acordo com pontos (pontos são iguais ao tempo de registro do 
empregado somado à sua idade): até 39 pontos o Instituto contribui com 50% do que o empregado 
contribuir; de 40 a 59 pontos, com 100% do que o empregado contribuir; e a partir de 60 pontos, com 
150% do que o empregado contribuir;
(c) Voluntária Mensal: de 1% a 8% sobre o salário aplicável, sem contrapartida do Instituto;
(d) Voluntária Esporádica: Valor limitado a R$73.064. O desconto pode acontecer em folha de 
pagamento nos meses de maio, novembro e dezembro ou diretamente com a Bradesco Vida e 
Previdência através de pagamento de boleto. Não há contrapartida do Instituto.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, o Instituto contribuiu com o montante de R$31.850 
(R$ 24.701 no ano de 2024), considerado no resultado, na rubrica “Despesa com pessoal”.
Outros benefícios a empregados
São concedidos, ainda, outros benefícios a empregados, tais como auxílio-médico, auxílio-
alimentação, seguro de vida em grupo, auxílio-acidente de trabalho, auxílio-transporte, treinamentos e 
outros. O montante referente a tais benefícios em 2025 é de R$ 85.032 (R$ 98.288 em 2024), 
considerado no resultado, na rubrica de “Despesa com pessoal”.
16. Eventos subsequentes
Alteração da estrutura acionária do Grupo InterCement
Em 6 de abril de 2026, foi concluída a implementação da segunda etapa do Plano de Recuperação 
Judicial da InterCement Brasil S.A. - Em Recuperação Judicial e determinadas sociedades de seu 
grupo econômico (“Grupo InterCement”), aprovado pelos credores em 6 de outubro de 2025 e 
homologado judicialmente em 10 de dezembro de 2025.
Como parte do Fechamento - Segunda Etapa, foram realizados os atos relacionados à recomposição 
acionária da InterCement Participações S.A. - Em recuperação judicial (“ICP”), holding do Grupo 
InterCement, incluindo (i) o aumento de capital da ICP mediante a capitalização dos créditos detidos 
por determinados Credores Financeiros; (ii) a entrega de ações de emissão da ICP aos Credores 
Financiadores e aos Financiadores Âncora; e (iii) o resgate da totalidade das ações preferenciais e a 
recompra da totalidade das ações ordinárias de emissão da ICP e de titularidade da então acionista 
Mover Participações S.A. - Em recuperação judicial (“Mover”), com a consequente saída definitiva da 
Mover do capital social da ICP.
O fechamento - segunda etapa marca a conclusão do processo de reestruturação com a 
desalavancagem financeira da Companhia e o soerguimento das suas atividades.
17. Autorização para conclusão das demonstrações financeiras
Em 06 de junho de 2026 a Administração do Instituto autorizou a conclusão das presentes 
demonstrações financeiras, estando aprovadas para divulgação.

São Paulo, 31 de dezembro de 2025

(a) Perdas de crédito esperadas para 12 meses: estas são perdas de crédito que resultam de possíveis 
eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço.
(b) Perdas de crédito esperadas para a vida inteira: estas são perdas de crédito que resultam de todos 
os possíveis eventos de inadimplência ao longo da vida esperada de um instrumento financeiro.
Provisão de risco
O Instituto não possui processos administrativos e judiciais em andamento, não tendo sido, portanto, 
constituída nenhuma provisão ou divulgação nas demonstrações financeiras.
2.3 Normas novas, revisadas e interpretações emitidas
Não houve alteração de normas e interpretações relevantes aplicáveis às entidades sem finalidades 
de lucros no exercício, em relação às práticas contábeis atualmente utilizadas pelo Instituto.
3. Caixa e equivalentes de caixa

2025 2024
Caixa e bancos 161.054 89.978
Aplicações financeiras:
Certificados de Depósito Bancário - CDBs (a) 784.853 2.724.548
Total 945.907 2.814.526
(a) Referem-se a aplicações financeiras prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa, e 
estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor, com rentabilidade entre 100% e 101,5% do 
Certificado de Depósito interbancário - CDI em 31 de dezembro de 2025 (rentabilidade entre 100,5% e 
101% em 31 de dezembro de 2024). Os valores estão destinados aos projetos do Instituto.
4. Outros créditos

2025 2024
Din4mo Ventures (a) 48.458 46.586
Programa Vivenda (b) 3.142 14.190
CoopCerrado (c) 99.854 194.433
Outros 33.822 10.186
Total 185.276 265.395
Classificados no ativo circulante 136.818 218.809
Classificados no ativo não circulante 48.458 46.586
Total 185.276 265.395
(a) Em 17 de agosto de 2017, o Instituto firmou contrato de mútuo com a empresa Din4mo Ventures 
S.A., no montante de R$33.500, com objetivo de execução de projetos de impacto social, com 
vencimento em 13 de fevereiro de 2027, em parcela única, além dos juros remuneratórios de 4% ao 
ano. Para o referido contrato, há incidência de Imposto sobre Operação Financeira - IOF.
(b) Em 25 de abril de 2018, o Instituto firmou contrato de mútuo com a empresa Programa Vivenda - 
Reformas para Baixa Renda LTDA. - EPP, no montante de R$100.000, com objetivo de execução de projetos 
de impacto social, com vencimento em outubro de 2021, e totalidade será liquidada em 36 parcelas, além 
dos juros incidentes de 5,5% ao ano. Em 2025, foi pago o montante total de R$ 11.048 (R$40.429 em 2024). 
Adicionalmente, a movimentação de 2025 contempla o ajuste de aproximadamente R$ 942, decorrente da 
revisão da taxa de juros aplicada, que vinha sendo considerada a 0,46% ao mês, enquanto a taxa 
contratualmente estabelecida é de 0,4472% ao mês. Inclui também o reconhecimento de uma parcela 
recebida em exercícios anteriores no montante de R$ 3.369. Em 2026, o saldo residual foi submetido à 
aprovação da Diretoria, que aprovou perdão do valor remanescente.
(c) Em 3 de maio de 2018, o Instituto firmou contrato de mútuo com a Cooperativa Mista dos 
Agricultores Familiares, Extrativistas, Pescadores, Vazanteiros, Assentados e Guias Turísticos do 
Cerrado - “CoopCerrado”, no montante de R$412.200, com o objetivo exclusivo de aquisição de baru. 
O contrato previa o vencimento original em 19 de dezembro de 2019, carência de 18 meses e 
liquidação em 3 parcelas iguais, acrescidas de juros remuneratórios de 3,9% ao ano. Em 28 de 
outubro de 2019, foi assinado um aditivo contratual postergando o início do pagamento para 19 de 
dezembro de 2020. Posteriormente, em novembro de 2020, um novo aditivo prorrogou o pagamento 
em 36 parcelas, isentando a CoopCerrado de juros até 19 de dezembro de 2021, data a partir da qual 
a taxa de 3,9% a.a. voltou a ser aplicada.
Em 2025, foi pago o montante total de R$99.862. Para a referida operação, há incidência de Imposto 
sobre Operação Financeira - IOF.
5. Salários e encargos sociais a pagar
Refere-se a salários, provisão de férias e respectivos encargos sociais decorrentes da folha de 
pagamento do Instituto.

2025 2024
Provisão de férias 39.893 52.839
INSS e FGTS a pagar 13.025 18.528
Gratificações 108.343 135.813
Outros 18 5.714
Total 161.279 212.895
6. Impostos e contribuições a recolher

2025 2024
IRRF sobre salários a recolher 9.393 12.017
CSLL, PIS e COFINS a recolher - Terceiros 1.064 1.454
IRRF a recolher - terceiros 169 43
Total 10.626 13.515
7. Recursos antecipados

2025 2024
Ser+Empreendedor (a) 345.558 345.558
Total 345.558 345.558
(a) O Projeto Ser+Empreendedor viabilizava um microcrédito, isento de juros para indivíduos que 
possuíam e/ou administravam pequenos empreendimentos comprovadamente afetados pela 
pandemia de Covid-19. Os créditos eram disponibilizados nos valores de R$ 1.000 (com prazo de 
pagamento de 12 meses) ou R$ 2.000 (com prazo de pagamento de 24 meses), ambos com carência 
de 90 dias. O Ser+Empreendedor contribuiu para o não endividamento das pessoas, incentivando a 
educação financeira, colaborando para a sustentabilidade dos empreendimentos e, consequentemente, 
fomentando um giro na economia local. Em 2025, o projeto foi interrompido em decorrência de 
questões operacionais relacionadas ao parceiro responsável por sua execução. Subsequentemente, 
em 2026, os recursos remanescentes serão destinados a uma nova iniciativa voltada à capacitação e 
consultoria de organizações locais para acesso a incentivos fiscais.
8. Patrimônio líquido
O patrimônio social do Instituto é constituído de bens móveis, imóveis, direitos e valores adquiridos ou 
recebidos sob a forma de doações, auxílios ou qualquer outra forma lícita, devendo ser administrado 
e utilizado apenas para o estrito cumprimento de suas finalidades sociais.
O Instituto destina seu superávit, quando existente, ao desenvolvimento de sua missão e aos seus 
objetos sociais, não distribuindo lucros, dividendos ou bonificações a nenhum título, tampouco cotas 
patrimoniais, entre seus associados e membros do Conselho Deliberativo.
9. Receita operacional líquida

2025 2024
InterCement Brasil S.A.- Em recuperação judicial (a) – 2.850.000
Trabalho voluntário conselheiros (b) 30.318 58.334
Outros (c) 395.769 519.385
Total 426.087 3.427.719
(a) Em 2025, a InterCement Brasil S.A - Em Recuperação Judicial não realizou doações ao Instituto 
em razão das restrições decorrentes de seu processo de recuperação judicial. Adicionalmente, o 
Instituto possuía recursos próprios suficientes para honrar suas necessidades de caixa durante o 
exercício. Com o avanço da execução do Plano de Recuperação Judicial da Intercedente, existe a 
expectativa de retomada das doações ao Instituto a partir de 2026. Em 2024 os montantes recebidos 
referem-se a doações destinadas à execução de projetos diversos e à manutenção das operações da 
entidade.
(b) Refere-se ao trabalho voluntário dos conselheiros no montante de R$30.318 em 2025 (R$58.334 
em 2024).
(c) Em 2025 e 2024, referem-se, substancialmente, às doações recebidas para viabilizar as ações do 
projeto Dia do Bem fazer. Em 2024, inclui também as doações destinadas à Campanha Emergencial 
do Rio Grande do Sul, no montante de R$117.208.
10. Natureza de custos e despesas na demonstração do resultado

2025 2024
Doações em dinheiro e/ou bens materiais:
Dia do Bem-Fazer (a) 763.148 806.855
Semana do Bebê (b) 171.454 150.036
Voluntariado Continuado (c) 126.186 118.630
Programa na Mão Certa (d) 114.284 57.720
Outros 63.383 51.767
Total 1.238.455 1.185.008
(a) Em 2025 e 2024, refere-se a doações para viabilizar projetos como o Dia do Bem-Fazer - estratégia 
de mobilização social de voluntários para a execução de melhorias de espaços públicos e/ou de 
utilização comunitária e promoção de atividades de bem-estar social.
(b) Em 2025 e 2024, refere-se ao projeto Semana do Bebê - semana de eventos destinada à melhoria da 
qualidade de vida na primeira infância. Os municípios dedicam uma semana de atividades que buscam 
promover a melhoria na qualidade de vida na primeira infância e o fortalecimento de políticas públicas.
(c) Em 2025 e 2024, refere-se à realização de atividades voluntárias de caráter contínuo que são 
promovidas com o objetivo de contribuir com a inclusão social, a redução de desigualdades e contribuir 
para melhoria da qualidade de vida da população. São ações realizadas nas áreas de esporte e lazer, 
cultura, assistência e inclusão social.
(d) Em 2025 e 2024, refere-se às ações vinculadas ao Programa na Mão Certa, que tem por objetivo 
a união de esforços da sociedade para acabar com a violência sexual de crianças e adolescentes. Os 
municípios promovem atividades de mobilização social e a conscientização da população sobre a 
temática e realizam a Semana Na Mão Certa, uma semana específica para trabalhar o tema com 
diferentes públicos.
11. Despesas gerais, administrativas e com pessoal

2025 2024
Despesas com pessoal 994.187 1.014.074
Serviços de terceiros 147.947 381.270
Viagens e estadias 126.005 86.329
Trabalho voluntários e gratuidade (nota 9) 30.318 58.334
Doações (a) – 227.780
Outras despesas 36.520 12.017
Total 1.334.977 1.779.804
(a) Em 2024, refere-se a doações de produtos destinados à Campanha Emergencial no estado do Rio 
Grande do Sul.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Opinião sobre as demonstrações contábeis
Examinamos as demonstrações contábeis do INSTITUTO INTERCEMENT que compreendem o 
balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2025, e as respectivas demonstrações do resultado do 
período, do resultado abrangente das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da entidade, em 31 de dezembro de 
2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 

capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 

procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade 
operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
• Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo - SP, 09 de junho de 2026
AUDISA AUDITORES ASSOCIADOS

 CRC/SP 2SP 024298/O-3 
Rafael F. de Freitas Valle  Alexandre Chiaratti do Nascimento
Contador  Contador
CRC/SP 270891/O-3 CRC: 1SP 187.003/O-0 - CNAI-SP-1620

ANTONIO SÉRGIO SALVADOR DOS SANTOS - Representante Legal - CPF 888.750.677-91 LEONARDO TEIXEIRA VAZ - Responsável Técnico - CRC/SP 1SP 259003/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 1261-858B-D0AE-86C8.
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SAN GIOVANNI PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº 20.845.448/0001-13

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE MARÇO DE 2026
Demonstração do Fluxo de CaixaDemonstração de ResultadoBalanço Patrimonial

Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Notas Explicativas Demonstração de Resultado Abrangente

 Controladora  Consolidado 
 Nota 2026 2025 2026 2025 

 Receitas 13  -  -  6.830  42.778 
 Custos 14  -  -  (27)  (216)
Lucro bruto  -  -  6.803  42.562 
Receitas (despesas) operacionais
 Despesas gerais e administrativas 14  (3.121)  (2.186)  (19.310)  (18.687)
 Outras receitas (despesas), líquidas 14  (9.192)  (8.881)  (3.489)  (7.276)
Lucro operacional  (12.313)  (11.067)  (15.996)  16.599 
 Resultado de equivalência 
  patrimonial 7  227.254  178.262  227.108  151.851 
 Lucro antes do resultado 
  financeiro e dos tributos  214.941  167.195  211.112  168.450 
 Receitas financeiras 15  31.075  25.595  35.262  27.184 
 Despesas financeiras 15  (3.352)  (4.984)  (3.753)  (5.323)
Resultado financeiro  27.723  20.611  31.509  21.861 
Lucro antes do imposto de 
 renda e contribuição social  242.664  187.806  242.621  190.311 
Imposto de renda e 
 contribuição social 10
 Corrente  (239)  -  (281)  (2.041)
 Diferidos  190  (142)  275  (606)
Lucro líquido do exercício  242.615  187.664  242.615  187.664 
 Lucro básico por ação 
  ordinária - em reais 16  0,4432  0,5423 
 Lucro básico por ação 
  preferenciais - em reais  0,4432  0,5423 

Consolidado 2026 2025 
Lucro líquido do exercício  242.615 187.661 
 Itens que serão reclassificados subsequentemente ao resultado
 Movimento no exercício:
  Variação do valor justo
   Derivativos de mercadorias - Futuro, opções e contratos a termo  29.873  1.388 
   Derivativos de câmbio - Opções / NDF  72.333 (56.066)
   Variação cambial de contratos de financiamentos (Trade Finance)  33.057  18.232 

 135.263 (36.446)
  Reconhecimento no resultado operacional
   Derivativos de mercadorias - Futuro, opções e contratos a termo  (33.180)  (772)
   Derivativos de câmbio - Opções / NDF  (50.931)  53.519 
   Variação cambial de contratos de financiamentos (Trade Finance)  (12)  7.426 

 (84.123)  60.173 
  Baixa por inefetividade
   Derivativos de mercadorias - Futuro, opções e contratos a termo  216  1.170 
   Derivativos de câmbio - Opções / NDF  (640)  458 

 (424)  1.628 
 Total movimento no exercício 
  Derivativos de mercadorias - Futuro, opções e contratos a termo  (3.091)  1.786 
  Derivativos de câmbio - Opções / NDF  20.762  (2.089)
  Variação cambial de contratos de financiamentos (Trade Finance)  33.045  25.658 
  Tributos diferidos sobre os itens acima  (17.243)  (8.621)

 33.473  16.734 
Resultado abrangente do exercício  276.088 204.395 
(i) Total do movimento do exercício refere-se a investida SM

Ajuste de avaliação patrimonial de 
Investidas Reservas de lucros

Nota
Capital

social
Ações em tesouraria

de investida
Reserva de capital de 

investida indireta
Deemed

cost
Hedge

accounting
Outros

reflexos Legal
Reserva

de Lucros
Reserva de incenti-

vos fiscais reflexa
Lucros

acumulados Total
Em 31 de março de 2024  346.065  (3.800)  2.303  315.704  (36.372)  (10.765)  68.866  1.064.409  292.128  -  2.038.539 
Cancelamento de ações em tesouraria reflexa 11 (e)  -  100.340  -  -  -  -  -  (100.340)  -  -  - 
Aquisição de ações em tesouraria reflexa   -  (117.812)  -  -  -  -  -  -  -  -  (117.812)
Realização de mais-valia de deemed cost 11 (b)  -  -  -  (2.286)  -  -  -  -  -  2.286  - 
Resultado com derivativos - hedge accounting de investidas  -  -  -  -  17.064  88  -  -  -  -  17.152 
Pagamento de bônus de ações em tesouraria reflexa 11 (d)  -  1.867  -  -  -  -  -  -  -  -  1.867 
Reversão dividendos exercício anterior 11 (c)  -  -  -  -  -  -  51.468  -  -  51.468 
Ganhos decorrentes de mudança de participação acionária 11 (c)  -  (1.452)  -  15.542  (2.240)  64.989  -  -  4.448  -  81.286 
Reversão de dividendos não reclamados prescritos reflexa 11 (d)  -  -  -  -  5  -  -  5 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  -  -  -  187.660  187.660 
 Constituição de reservas  -  -  -  -  -  338  -  -  (338)  - 
 Juros sobre capital próprio  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (79.189)  (79.189)
 Lucros a destinar pelos acionistas  -  -  -  -  -  -  -  110.419  -  (110.419)  - 
Em 31 de março de 2025  346.065  (20.857)  2.303  328.961  (21.548)  54.312  69.203  1.125.961  296.575  -  2.180.976 
Aumento de capital com reservas 11 (f)  1.044.575  -  -  -  -  -  -  (748.000)  (296.575)  -  0 
Aquisição de ações em tesouraria reflexa  -  (22.197)  -  -  -  -  -  -  -  -  (22.197)
Ajustes de avaliação patrimonial de investidas   -  572  -  -  -  37  -  -  -  -  610 
Realização de mais-valia de deemed cost 11 (b)  -  -  -  (8.225)  -  -  -  -  -  710  (7.515)
Resultado com derivativos - hedge accounting de investidas  -  -  -  -  33.081  -  -  -  -  -  33.081 
Reversão dividendos exercício anterior 7  -  -  -  -  -  -  -  1  -  -  1 
Ganhos decorrentes de mudança de participação acionária  -  (88)  -  6.639  91  26.174  -  -  -  -  32.817 
Dividendos pagos decorrente de reserva de lucros  -  -  -  -  -  -  -  (313.432)  -  -  (313.432)
Dividendos a pagar decorrente de reserva de lucros  (50.000)  (50.000)
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  -  -  -  242.615  242.615 
 Constituição de reservas  -  -  -  -  -  -  12.131  -  -  (12.131)  - 
 Dividendos  pagos antecipadamente  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (52.250)  (52.250)
 Dividendos mínimos obrigatórios  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (13.208)  (13.208)
 Lucros a destinar pelos acionistas  -  -  -  -  -  -  -  165.736  -  (165.736)  - 
Em 31 de março de 2026  1.390.641  (42.569)  2.303  327.375  11.625  80.523  81.333  180.267  -  -  2.031.497 

1. Contexto operacional 1.1 Informações gerais A San Giovanni Participações S.A. 
(“Companhia”) está sediada na cidade de São Paulo/SP, e tem como objeto social as 
atividades preponderantes de participação societária no capital de outras empresas e 
gestão e comercialização de bens próprios. Os investimentos societários da Compa-
nhia, apresentados na Nota 7, estão representados, substancialmente, pela participa-
ção societária na João Ometto Participações S.A. (“JOP”), cuja atividade preponderan-
te atualmente é a participação societária na empresa holding LJN Participações S.A. 
(“LJN”), sociedade anônima de capital fechado, em 31/03/2026, concentrava  58,94% 
(2025 – 57,9%) das ações ordinárias em circulação da São Martinho S.A. (SM) e de-
tinha seu controle, com 57,23% de participação. A SM, por sua vez, é uma sociedade 
anônima de capital aberto, com sede na cidade de Pradópolis/SP, cuja atividade pre-
ponderante é o plantio de cana-de-açúcar e fabricação e o comércio de açúcar, etanol 
e demais derivados da cana-de-açúcar; a cogeração de energia elétrica; a exploração 
agrícola e pecuária; a importação e exportação de bens, produtos e de matéria-prima; 
e a participação em outras sociedades. Adicionalmente, a Companhia possui outras 
participações em controladas e coligadas, direta e indiretamente, cuja abertura en-
contra-se na nota 2.3. A emissão dessas demonstrações financeiras da Companhia 
foi autorizada pela Administração em 29/06/2026. Conflitos Geopolíticos Os conflitos 
geopolíticos representam um risco para a coligada SM. A escalada desses conflitos em 
regiões-chave de produção de petróleo pode aumentar as variações nos preços de 
produtos vendidos, taxas, câmbio e insumos e questões logísticas, a depender da si-
tuação. Esses riscos podem impactar a receita e custos operacionais da SM. Variações 
Climáticas Riscos associados às condições climáticas podem impactar as controladas e 
coligadas, principalmente por intermédio de sua coligada SM, especialmente geadas, 
questões hídricas decorrentes de secas prolongadas e incêndios, refletindo negati-
vamente a produtividade dos canaviais, e consequentemente a produção de açúcar, 
etanol e outros coprodutos, podendo afetar as receitas, custos e valor dos ativos bio-
lógicos. Reforma tributária Em 16/01/2025, foi sancionada a Lei Complementar 214, 
primeira regulamentação da reforma tributária. O modelo da Reforma está baseado 
num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição so-
bre Bens e Serviços - CBS) e uma subnacional (Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), 
que substituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi também criado um Imposto 
Seletivo (“IS”) - de competência federal, que incidirá sobre a produção, extração, co-
mercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio am-
biente, nos termos de LC. Haverá um período de transição de 2026 até 2032, em que 
os dois sistemas tributários - antigo e novo - coexistirão. Os impactos da Reforma na 
apuração dos tributos acima mencionados, a partir do início do período de transição, 
somente serão plenamente conhecidos quando da finalização do processo de regula-
mentação dos temas pendentes por LC. Consequentemente, não há qualquer efeito 
da Reforma nas demonstrações financeiras atuais. 2. Resumo das políticas contábeis 
materiais 2.1 Base de preparação e apresentação As demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas da Companhia foram preparadas conforme as práticas contá-
beis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, 
e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na 
sua gestão. As referidas demonstrações financeiras foram elaboradas considerando o 
custo histórico como base de valor, exceto por determinados instrumentos financeiros 
derivativos e ativos biológicos mensurados pelos seus valores justos, e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. 
As políticas contábeis materiais adotados pelo Grupo estão descritas nas notas expli-
cativas específicas, relacionadas aos itens apresentados, aquelas aplicáveis, de modo 
geral, em diferentes aspectos das demonstrações financeiras, estão descritas a seguir. 
A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas con-
tábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia 
no processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia e de suas controladas. 
Essas áreas que demandam um nível mais elevado de julgamento e apresentam maior 
complexibilidade, assim como as áreas em que premissas e estimativas têm um im-
pacto significativo nas demonstrações financeiras, estão detalhadas na Nota 3. 2.2 
Novas normas que ainda não estão em vigor As seguintes alterações de normas fo-
ram emitidas, mas não estão em vigor para o exercício findo em 31/03/2026. A adoção 
antecipada de normas, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento 
Contábeis (CPC). • Alteração CPC 51 - Apresentação e Divulgação das Demonstrações 
Contábeis: O CPC 51 substituirá o CPC 26 Apresentação das Demonstrações Contá-
beis e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º/01/2027, no 
caso da Companhia, a partir e 1°/04/2027. O novo padrão introduz os seguintes novos 
requisitos principais: i) As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e des-
pesas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias 
operacional, de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de 
imposto de renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de 
lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará; ii) As 
medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em 
uma única nota nas demonstrações financeiras; e iii) Orientações aprimoradas são 
fornecidas sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além 
disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como 
ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de 
caixa operacionais pelo método indireto. Não há outras normas CPC ou interpretações 
OCPC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre 
as demonstrações financeiras do Grupo ou de suas controladas. 2.3 Base de consoli-
dação e investimentos As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração 
das demonstrações financeiras consolidadas. A Companhia apresenta os dividendos 
recebidos de suas controladas nas atividades de investimentos do seu fluxo de caixa 
por considerá-los retornos dos investimentos realizados (a) Controladas Controladas 
são todas as entidades nas quais a Companhia e suas controladas detém o controle 
e são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para 
a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia 
deixa de ter o controle.
Empresa Controle Atividades principais Participação

2026 2025
João Ometto 
Participações S.A. 
("JOP")

Contro-
lada

Holding de instituições 
não-financeiras. 100,00% 100,00%

Jottapar Parti-
cipações Ltda 
("JOTTAPAR") (i)

Contro-
lada

Incorporação de empreendimen-
tos imobiliários; participações em 

outras sociedades e; aluguel de 
imóveis próprios. - 47,53%

Jottapar De-
senvolvimento 
Imobiliário ("JOT-
TAPAR DES.") (ii)

Contro-
lada

Incorporação de empreendimen-
tos imobiliários; participações em 

outras sociedades e; aluguel de 
imóveis próprios. 100,00% 100,00%

Campo Verde II 
Empreendimen-
tos Imobiliárias 
SPE Ltda. ("CAM-
PO VERDE II")

Contro-
lada

Incorporação de empreendimen-
tos imobiliários. 100,00% 100,00%

Colinas do 
Engenho II Em-
preendimentos 
Imobiliários SEP 
Ltda. ("COLINAS 
II")

Contro-
lada

Incorporação de empreendimen-
tos imobiliários. 100,00% 100,00%

Reserva Ducale 
Empreendimen-
tos Imobiliários 
SPE Ltda. ("DUCA-
LE")

Contro-
lada

Incorporação de empreendimen-
tos imobiliários. 100,00% 100,00%

Alças Empre-
endimentos 
Imobiliários SPE 
Ltda. ("ALÇAS")

Contro-
lada

Incorporação de empreendimen-
tos imobiliários. 99,99% 99,99%

Reserva Ducale II 
Empreendimen-
tos Imobiliários 
SPE Ltda. (DUCE-
LE II")

Con-
trolada 
indireta

Incorporação de empreendimen-
tos imobiliários. 0,15% 0,15%

Jade Agropecuá-
ria Ltda. ("JADE")

Con-
trolada 
indireta

Cultivo de cana-de-açúçar; com-
pra e venda de imóveis próprios 
e; aluguel de imóveis próprios. 100,00% 100,00%

Clip Agropecuária 
Ltda. ("CLIP")

Con-
trolada 
indireta

Incorporação de empreendimen-
tos imobiliários. 100,00% 100,00%

Duas Barras 
Agropecuária 
Ltda. ("DUAS 
BARRAS")

Con-
trolada 
indireta Aluguel de imóveis próprios. 100,00% 100,00%

Topázio Agro-
pecuária Ltda. 
("TOPAZIO")

Con-
trolada 
indireta Aluguel de imóveis próprios. 100,00% 100,00%

Safira Agro-
pecuária Ltda. 
("SAFIRA")

Con-
trolada 
indireta

Holding de instituições não-finan-
ceiras; incorporação de empreen-

dimentos imobiliários. 100,00% 100,00%
(i) Em 09/05/2025 a empresa Jottapar Participações teve sua incorporação pela 
empresa Jottapar Desenvolvimento Imobiliário Ltda. (ii) Em 22/10/2025 foi apro-
vada a alteração da denominação da “sociedade” de Velvet Participações Ltda para 
Jottapar Desenvolvimento Imobiliário Ltda. As demonstrações financeiras consolida-
das incluem as demonstrações financeiras da controladora e de sua controlada. (b) 
Coligadas, controlada em conjunto e joint venture. Coligadas são todas as entidades 

sobre as quais a Companhia tem influência significativa, mas não o controle, geralmen-
te em conjunto com uma participação acionária de 20% a 50% dos direitos de voto. 
Acordos em conjunto são todas as entidades sobre as quais o Grupo tem controle 
compartilhado com uma ou mais partes.
Empresa Controle Atividades principais Participação

2026 2025
LJN Partici-
pações S.A. 
("LJN")

Coligada 
indireta

Holding de instituições não-finan-
ceiras. 41,21% 41,21%

Imobiliária 
Paramirim S.A. 
("PARAMIRIM")

Coligada 
indireta

Incorporação de empreendimentos 
imobiliários; cultivo de cana-de-
-açúçar; holding de instituições 

não-financeiras e; aluguel de 
imóveis próprios. 29,98% 29,98%

Agro Pecuária 
Vale do Corum-
bataí ("APCV")

Coligada 
indireta

Cultivo de cana-de-açúçar; compra 
e venda de imóveis próprios e; 

aluguel de imóveis próprios. 50,00% 50,00%

SPE - Re-
sidencial 
Limeira Ltda. 
("LIMEIRA") 

Coligada 
indireta

Incorporação de empreendimentos 
imobiliários. 23,28% 23,28%

São Martinho 
S.A. ("SM")

Coligada 
indireta

Plantio de cana-de-açúcar e fabrica-
ção e o comércio de açúcar, etanol e 
demais derivados da cana-de-açú-
car; cogeração de energia elétrica; 
exploração de empreendimentos 
imobiliários; exploração agrícola; 

importação e exportação de bens, 
de produtos e de matéria- prima e a 
participação em outras sociedades. 0,096% 0,63%

Os investimentos em coligadas são contabilizados pelo método de equivalência patri-
monial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. Os investimentos em 
acordos em conjunto são classificados como operações em conjunto (joint operations) 
ou empreendimento controlados em conjunto (joint ventures) dependendo dos direi-
tos e das obrigações contratuais de cada investidor. Os investimentos em coligadas 
e joint ventures são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e são, 
inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. A participação da Companhia nos 
lucros ou prejuízos de suas coligadas é reconhecida na demonstração do resultado e a 
participação nas mutações das reservas é reconhecida de forma reflexa em seu patri-
mônio líquido. A Companhia apresenta os dividendos recebidos de suas coligadas nas 
atividades de investimentos do seu fluxo de caixa por considerá-los retorno dos inves-
timentos realizados. 2.4 Moeda funcional e moeda de apresentação As demonstra-
ções financeiras são apresentadas em Real, a moeda do ambiente econômico no qual 
a Companhia atua (“a moeda funcional”). Todas as informações financeiras expressas 
em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. 2.5 Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras Caixa e equiva-
lentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de cur-
to prazo de alta liquidez com vencimentos originais de três meses ou menos, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a 
um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações financeiras incluem investi-
mentos que, por motivos contratuais ou outras questões do negócio, permanecem ou 
não com sua movimentação restrita. Caso a Administração tenha expectativa de que 
o evento restritivo ocorra em menos de 12 meses, a parcela relacionada é classificada 
para o ativo circulante. Caso contrário, o valor é mantido no ativo não circulante. As 
aplicações financeiras que não possuem cláusulas restritivas de movimentação são 
mensuradas pelo valor justo por meio do resultado. 2.6 Contas a receber As contas a 
receber provenientes da alienação de ativos financeiros da Companhia são avaliadas 
no momento inicial pelo valor presente, deduzidos da provisão para perdas de crédito 
esperadas, quando aplicável. O valor presente, quando aplicável, é calculado sobre 
as parcelas de longo prazo com base na taxa efetiva de juros das vendas a prazo. A 
referida taxa é compatível com a natureza, o prazo e os riscos de transações simila-
res em condições de mercado. 2.7 Estoques Os estoques de terrenos no consolidado 
são apresentados pelo custo de aquisição acrescido de mais-valia do custo atribuído 
(deemed cost), quando tais terrenos eram ativos imobilizados. 2.8 Fornecedores As 
contas a pagar aos fornecedores são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, sub-
sequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de 
juros efetiva. 2.9 Imposto de renda e contribuição social O imposto de renda e a con-
tribuição social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de renda, 
a base de cálculo negativa acumulada de contribuição social e as correspondentes di-
ferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os 
valores contábeis das demonstrações financeiras. Impostos diferidos ativos são reco-
nhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja dispo-
nível para serem utilizados na compensação das diferenças temporárias e/ou prejuízos 
fiscais e bases negativas, com base em projeções de resultados futuros elaborados e 
fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, 
portanto, sofrer alterações. 2.10 Imobilizado Os itens são demonstrados pelo custo de 
aquisição. Terras não são depreciadas. O valor contábil de um ativo é imediatamente 
baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que 
seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determi-
nados pela comparação dos resultados com o seu valor contábil e são reconhecidos 
em “Outras receitas, líquidas” na demonstração do resultado. 2.11 Propriedade para 
investimento Representadas por imóveis das controladas da Companhia, mantidos 
para arrendamento e valorização e demonstrados ao valor de custo depreciado. 3. 
Estimativas e julgamentos contábeis críticos A preparação das demonstrações finan-
ceiras requer que a Administração da Companhia faça julgamentos e estimativas e 
adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e 
passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data base das de-
monstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas 
poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do 
ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Segundo avaliação da Administração, 
baseada nas características das operações da Companhia, não existem estimativas e 
premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um 
ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício 
social da Companhia. 4. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras

 Controladora  Consolidado 
2026 2025 2026 2025 

Caixa e bancos  -  40  23  118 
Total de caixa e equivalentes de caixa  -  40  23  118 
Certificados de Depósitos Bancários (CDB) (i)  45.995  243.183  54.916  253.556 
Fundos de investimentos (ii)  1.266  64.400  3.665  74.668 
Total das aplicações financeiras  47.261  307.583  58.581  328.224 
Total de caixa e equivalente de caixa 
 e títulos e valores mobiliários  47.261  307.623  58.604  328.342 
(i) Rendimentos correspondem a 101,30% (101,50% - 2025) da variação do CDI 
(Certificado de Depósito Interbancário) para controladora e no consolidado corres-
ponde a 100% (2025 – 100%), com liquidez abaixo de 90 dias e sem riscos de alteração 
significativa do valor. (ii) Fundos de investimentos multimercado, com rendimentos 
correspondentes a variação mensal das quotas dos fundos. Os fundos de investimento 
exclusivos Sugar Cane I, II e III são fundos de renda fixa crédito privado referenciados 
DI, geridos pela Bradesco Asset Management, Itaú Unibanco Asset Management e BTG 
Pactual Asset Management respectivamente e administrados pelo Banco Bradesco, 
Itaú Unibanco e BTG Pactual Serviços Financeiros respectivamente. Estes fundos foram 
constituídos com o propósito exclusivo de participação da Companhia e suas subsidiá-
rias. As demais obrigações relacionadas ao fundo são principalmente as taxas admi-
nistrativas para manutenção da carteira. Os rendimentos reconhecidos refletem as 
marcações diárias nas posições dos fundos e os ativos possuem liquidez em mercado 
secundário, sendo o valor da cota composto por: títulos públicos em 56% (2025 - 64%), 
letras financeiras em 29% (2025 - 19%) e demais títulos privados em 15% (2025 - 17%); 
5. Contas a receber As contas a receber de clientes são reconhecidas ao valor justo 
no momento inicial e posteriormente a custo amortizado. Adicionalmente, para as 
empresas controladas que possuem atividades de empreendimentos imobiliários, os 
valores do contas a receber de clientes são avaliadas pelo seu valor presente e dedu-
zidas da provisão para créditos de liquidação duvidosa, quando aplicável. O saldo das 
contas a receber está composto da seguinte forma:
Consolidado 2026 2025 
Contas a receber por venda de loteamento  50.131  73.862 
(-) Ajuste a valor presente (i)  (17.977)  (20.553)
Total do contas a receber  32.154  53.309 
Total no ativo circulante  4.336  23.579 
Total no ativo não circulante  27.818  29.730 

 32.154  53.309 
O saldo das contas a receber por data de vencimento é apresentado da seguinte for-
ma:
Consolidado 2026 2025 
A vencer:
     até 30 dias  733  766 
     de 31 a 60 dias  197  19.278 
     de 61 a 90 dias  466  347 
     de 91 a 120 dias  499  345 
     de 121 a 180 dias  521  679 
     de 181 a 365 dias  1.991  1.993 
     acima de 365 dias  27.448  29.404 

 31.855  52.812 
Vencidas e não provisionados
até 30 dias  245  90 
Acima de 30 dias  54  407 

 299  497 
 32.154  53.309 

6. Partes relacionadas (a) Saldos Controladora Consolidado
Ativo 2026 2025 2026 2025 
Circulante
Dividendos a receber:
João Ometto Participações S.A.  21.363  -  -  - 
Agropecuária Vale do Corumbataí S.A.  -  -  6.932  - 
Imobiliária Paramirim S.A.  -  -  599  6.846 
Jottapar Desenvolvimento Imobiliário  -  3.000  -  - 
São Martinho S.A.  68  -  68  - 

 21.431  3.000  7.599  6.846 
Total do ativo  21.431  3.000  7.599  6.846 

Controladora Consolidado
Passivo 2026 2025 2026 2025 
Circulante
Contas a pagar:
São Martinho S.A.  7  -  71  - 

 7  -  71  - 
Dividendos a pagar:
Acionistas pessoas físicas  63.208  -  63.208  - 

 63.208  -  63.208  - 
Total do passivo  63.215  -  63.279  - 
Os saldos com partes relacionadas no ativo circulante correspondem a dividendos a 
receber de coligadas com expectativa de liquidação no curto prazo. Do saldo de forne-
cedores, R$ 7 na controladora e R$ 71 no consolidado, referem-se ao rateio das despe-
sas com o Centro de Serviços Compartilhado. (b) Remuneração do pessoal-chave da 
Administração O pessoal-chave da Administração está representado pelos diretores. 
Em 31/03/2026, a remuneração paga ou a pagar por serviços prestados desses pro-
fissionais, a título de pró-labore, incluindo os encargos sociais correlatos, representou 
R$ 2.291 (2025 - R$ 1.493). 7. Investimentos Saldo de investimentos da Controladora 
e Consolidado em outras sociedades é composto da seguinte maneira:

Controladora
% de participação Patrimônio líquido Valor contábil do investimento Resultado com equivalência patrimonial

Empresa
31 de março 

de 2026
31 de março 

de 2025
31 de março 

de 2026
31 de março 

de 2025
31 de março de 

2026
31 de março de 

2025
Classificados no Investimento
JOP 100,00%  1.881.350  1.719.229  1.881.350  1.719.231  221.199  142.451 
Jottapar Desenvolvimento Imobiliário 100,00%  93.998  111.600  93.998  111.600  (403)  27.711 
Jottapar Participações 47,53%  -  1.272  -  606  -  (3.633)
Campo Verde II 100,00%  14.219  16.246  14.219  16.246  1.273  3.930 
Colinas II 100,00%  19.145  19.482  19.145  19.482  4.665  7.803 
Reserva Ducale 100,00%  1  1  1  1  -  - 
Alças 99,90%  229  229  1  1  -  - 
SM 0,096%  7.364.220  -  7.077  -  520  - 
Total Classificados no Investimento  9.373.162  1.868.058  2.015.791  1.867.167  227.254  178.262 

Consolidado
% de participação Patrimônio líquido Valor contábil do investimento Resultado com equivalência patrimonial

Empresa
31 de março 

de 2026
31 de março de 

2025
31 de março de 

2026
31 de março 

de 2025
31 de março de 

2026
31 de março de 

2025
Classificados no investimento
LJN 41,21%  4.385.107  3.882.090  1.807.190  1.599.886  197.879  125.086 
SM 0,63%  -  6.699.362  -  42.462  -  3.493 
PARAMIRIM 29,98%  97.682  91.599  29.285  27.805  5.676  5.762 
APVC 50,00%  112.308  83.294  56.153  41.648  14.593  14.412 
Outros investimento (i)  -  -  28.278  11.409  8.960  3.098 
Total classificados no investimento  4.595.097  10.756.345  1.920.906  1.723.210  227.108  151.851 
(i) Investimentos que a controlada Jottapar Desenvolvimento Imobiliário possui 1% de 
participação junto com a Bolsa de Imóveis Desenvolvimento Imobiliário, nos empreen-
dimentos Faria Lima I e Faria Lima II e 1% junto a SDI Desenvolvimento Imobiliário, 
no empreendimento Joaquim Floriano. A movimentação dos investimentos durante 
o exercício foi a seguinte:

Controladora Consolidado
31/03/2026 31/03/2025 31/03/2026 31/03/2025

Saldo no início do exercício  1.867.167  1.813.364  1.723.210 1.659.601 
Resultado de equivalência 
 patrimonial  227.254  178.262  227.108  151.851 
Integralização de capital  -  1  5  4.000 
Aquisição de ações em 
 tesouraria reflexa  (22.197)  (117.812)  (22.197)  (117.812)
Alienação participação acionária                  -  -  (35.546)  - 
Ajustes de avaliação 
 patrimonial de investidas  610  -  610  - 

Aquisição ações SM  (4.182)  -  -  - 
Ganho na mudança de parti-
 cipação acionária reflexa (i)  32.817  81.286  32.817  81.285 
Resultado com derivativos - 
 hedge accounting  33.081  17.064  33.081  17.064 
Dividendos e JCP recebidos  (114.781)  (107.286)  (46.987)  (78.228)
Demais reflexos de 
 investimentos  (3.978)  2.288  8.805  5.449 
Saldo no final do exercício  2.015.791  1.867.167  1.920.906 1.723.210 
(ii) O ganho na mudança de participação acionária na Companhia é reflexo da mo-
vimentação das ações em tesouraria da controlada indireta SM ocorrida durante o 
exercício. No exercício findo em 31/03/2026 foram recebidos a título de dividendos 
e JCP o montante de R$ 93.350 (2025 – R$ 127.915), sendo R$ 62.438 (2025 – R$ 
77.159) provenientes de dividendos e R$ 36.366 (2025 – R$ 50.756), líquidos de IRRF, 
provenientes das distribuições de JCP no exercício. Informações financeiras resumidas 
dos investimentos

Ativo Passivo
31/03/2026 31/03/2026 31/03/2026

Empresa % de participação Circulante Não circulante Circulante Não circulante Patrimônio líquido Resultado do período
JOP 100,00%  12.193  1.892.632  21.430  2.045 1.881.350  221.199 
JOTTAPAR DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO 100,00%  6.513  91.647  4.141  22  93.998  (403)
CAMPO VERDE II 100,00%  3.137  11.916  29  804  14.219  1.274 
COLINAS II 100,00%  4.509  15.902  64  1.202  19.145  4.664 
RESERVA DUCALE 100,00%  1  -    -    -    1  -   
SM 0,0960% 7.037.181  16.094.433  2.742.994 13.024.400  7.364.220  836.177 
ALÇAS 99,99%  1  -    -    -    1  -   
Total 7.063.536 18.106.530 2.768.658 13.028.473 9.372.934  1.062.910 

Ativo Passivo
31/03/2025 31/03/2025 31/03/2025

Empresa % de participação Circulante Não circulante Circulante Não circulante Patrimônio líquido Resultado do período
JOP 100,00%  9.539  1.711.805  71  2.045 1.719.228  142.447.812 
VELVET 99,57%  39.263  77.232  4.895  -    111.600  27.589.322 
JOTTAPAR PARTICIPAÇÃO 47,53%  2.121  2.819  3.669  -    1.272  (126.052)
CAMPO VERDE II 100,00%  3.387  13.801  40  902  16.246  3.929.870 
COLINAS II 100,00%  4.847  15.929  61  1.234  19.482  7.803.391 
RESERVA DUCALE 100,00%  1  -    -    -    1  -   
ALÇAS 99,99%  1  228  -    -    229  -   
Total  59.160  1.821.814  8.736  4.181 1.868.057  181.644.342 
(a) Informações complementares sobre a São Martinho S.A. Considerando a relevân-
cia do investimento na coligada SM, de forma indireta por meio do investimento na 
LJN (controladora da SM), no contexto das demonstrações financeiras da Companhia, 
abaixo seguem informações complementares sobre a referida coligada indireta. As de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas da SM foram preparadas conforme 
as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos, interpretações 
e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas 

internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards 
(“IFRS”), emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”) (atualmen-
te denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS” (IFRS Accounting 
Standards)), incluindo as interpretações emitidas pelo IFRS Interpretations Commit-
tee (IFRIC) ou pelo seu órgão antecessor, Standing Interpretations Committee (SIC) e 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, 
e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na 

sua gestão. Segue abaixo um sumário do balanço patrimonial e da demonstração do 
resultado da referida investida:
Balanço patrimonial 2026 2025
Ativo
Circulante  7.246.028  6.305.241 
Não circulante  16.172.167  15.464.142 
Total do ativo  23.418.195  21.769.383 
Passivo e patrimônio líquido
Circulante  2.764.398  2.589.623 
Não circulante  13.289.577  12.480.398 
Patrimônio líquido  7.364.220  6.699.362 
Total do passivo e do patrimônio líquido  23.418.195  21.769.383 
Demonstração do resultado 2026 2025
Receita líquida das vendas  7.431.765  7.162.034 
Custo dos produtos vendidos e despesas, líquidos  (6.036.964)  (5.644.631)
Resultado financeito  (854.230)  (1.014.629)
Imposto de renda e contribuição social  295.606  53.957 
Lucro líquido do exercício  836.177  556.731 
Valor da participação, indireta (via LJN), da 2026 2025
Companhia no patrimônio da São Martinho:
. Valor patrimonial  1.557.068  1.557.068 
. Valor de mercado (a)  1.661.356  1.568.057 
(a) Valor de mercado deste investimento não reflete, necessariamente, o valor de rea-
lização de uma parcela representativa de participação acionária. Trata-se apenas de 
uma estimativa baseada na cotação do valor da ação (“SMTO3”) no fechamento do 
dia 31 de março, multiplicada pela quantidade de ações possuídas, indiretamente, 
pela Companhia.

2026 2025 
Total de ações SM em circulação  322.773.291  328.577.791 
Total de ações em posse da LJN  190.242.864  190.242.864 
% de ações em posse da LJN (i) 58,94% 57,90%
Variação no total de ações em posse da LJN 1,04% 2,89%
Base de cálculo do ganho da mudança de participação:
PL SM no fim do exercício  7.364.220  6.699.362 
Reflexos de ajustes intermediários durante o exercício  (202.099)  56.217 
Total base do para ganho da mudança de participação  7.162.121  6.755.579 
Ganhos decorrentes de mudança de participação 
acionária na LJN  74.573  195.133 
Pagamentos de dividendos deduzidos 
 na mudança da participação  -  (3.134)
Base para ganho decorrentes de 
 mudança de participação acionária na LJN  74.573  191.999 
Total de ações LJN  391.604.087  391.604.087 
Total de ações em posse da JOP  161.387.814  161.387.814 
% de ações em posse da JOP 41,21% 41,21%
Ganhos decorrentes de mudança de 
 participação acionária reflexa LJN  30.733  79.127 
Total de ações SM em circulação  322.773.291  328.577.791 
Total de ações em posse da JOP  -  2.082.612 
% de ações em posse da JOP (i)  - 0,63%
Variação no total de ações em posse da LJN 0,000% 0,032%
Ganhos decorrentes de mudança 
 de participação acionária na JOP  2.084  2.158 
Ganhos decorrentes de mudança 
 de participação acionária totais  32.817  81.286 
% de Participação da LJN nas ações ordinárias em circulação da SM. 
8. Propriedades para investimentos  Consolidado 

Terras Total
Em 31 de março de 2024  21.163  21.163 
Adições  430  430 
Transferências  39  39 
Baixas  (1.310)  (1.310)
Em 31 de março de 2025  20.322  20.322 
Em 31 de março de 2026  20.322  20.322 
9. Imobilizado

Consolidado Terras
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mento Total
Saldos em 
 31/03/2024

 
22.776 

 
26.873  248  976  302  301  714  2.200  54.390 

Aquisição  239  2.972  2 1.128  -  99  33  399  4.872 
Ajuste de 
 consolidação  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Baixas  (473) (6.884) (249)  (632)  (77)  (178)  -  - (8.493)
Transferências  -  3.371  -  -  -  -  - (2.599)  772 
Depreciação  - (1.109) -1 -349 -102 -96  -  - (1.657)
Saldos em 
 31/03/2025

 
22.542 

 
25.223  - 

 
1.123  123  126  747  -  49.884 

Custo total 22.542 30.401  - 1.681  548  240  747  -  56.159 
Depreciação 
 acumulada  - 

 
(5.178)  -  (558)

 
(425)  (114)  -  - 

 
(6.275)

Valor residual 22.542 25.223  - 1.123  123  126  747  -  49.884 
Aquisição  -  -  -  -  -  20  -  1.503  1.523 
Baixas  -  -  -  -  -  -  (765)  -  (765)
Transferências  (248)  (772)  -  -  -  -  1.020  -  - 
Incorporação  -  11  -  -  2  -  -  -  13 
Depreciação  - (1.181)  -  (254)  (48)  (64)  -  - (1.547)
Saldos em 
 31/03/2026

 
22.294 

 
23.281  -  869  77  82  1.002  1.503  49.108 

Custo total 22.294 27.844  - 1.681  311  147  1.002  1.503  54.782 
Depreciação 
 acumulada  - 

 
(4.563)  -  (812)

 
(234)  (65)  -  - 

 
(5.674)

Valor residual 22.294 23.281  -  869  77  82  1.002  1.503  49.108 
Valores Residuais :
Custo histórico 22.294 23.281  -  869  77  82  1.002  1.503  49.108 
Taxas médias ponderadas 
 anuais de depreciação            4% 10% 20% 10% 20%
10. Tributos a recolher e Imposto de renda e contribuição social a) Composição dos 
saldos do imposto de renda e da contribuição social

 Controladora  Consolidado 
Ativo circulante 2026 2025 2026 2025 
Imposto de renda e contribuição social, a recuperar  10.627  4.420  11.807  5.472 
Ativo não circulante
Imposto de renda e contribuição social  48  -    104  3 
Passivo circulante - Débitos correntes
Imposto de renda e contribuição social, a pagar  -    -    59  429 
Passivo não circulante
Imposto de renda e contribuição social diferido  -    142  4.077  4.484 
As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os 
impostos corrente e diferido. O encargo de imposto de renda e contribuição social 
corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as posi-
ções assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de renda com relação 
às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. 
Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de paga-
mento às autoridades fiscais. As alíquotas desses impostos são de 25% para o imposto 
de renda e de 9% para a contribuição social. O imposto de renda e a contribuição 
social são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando hou-
ver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos 
excedem o total devido na data do relatório. Abaixo está apresentada a conciliação do 
imposto de renda e contribuição social do exercício: b) Reconciliação do imposto de 
renda e contribuição social

 Controladora  Consolidado 
Lucro antes do imposto de renda 2026 2025 2026 2025 
 e da contribuição social  242.664  187.806  242.621  190.311 
Alíquota máxima 34% 34% 34% 34%

 (82.506)  (63.854)  (82.491)  (64.706)
Ajustes para apuração da alíquota efetiva:
Equivalência patrimonial  77.266  60.609  77.217  51.629 
Doações não dedutiveis  (3.125)  (3.020)  (3.125)  (3.020)
JCP  7.526  6.622  8.847  6.622 
Ajuste do cálculo de controlada 
 tributada pelo lucro presumido  -  -  856  7.327 
Diferido não constituído e outros  790  (499)  (1.310)  (499)
Tributos no resultado  (49)  (142)  (6)  (2.647)
c) Composição dos saldos dos tributos a recolher

 Controladora  Consolidado 
2026 2025 2026 2025 

Passivo circulante - Débitos correntes
Imposto de renda retido na fonte  37  783  216  849 
PIS/Cofins  33  115  84  1.111 
INSS  39  34  185  126 
Outros tributos  -    4  8  7 

 109  936  493  2.093 
Passivo não circulante
PIS/Cofins  -    -    -    1.130 

 -    -    -    1.130 
11. Patrimônio líquido a) Capital social O capital social em 31/03/2026 é de R$ 
1.390.640 (2025 – R$ 346.065) e está dividido em 1.094.065.355 ações, sendo 
547.032.678 ações ordinárias, sem valor nominal e 547.032.677 ações preferen-
ciais, sem valor nominal. b) Ajustes de avaliação patrimonial de coligadas (reflexos) 
Deemed cost Correspondem a mais-valia de custo atribuído de Terras, Edificações e 
dependências, Equipamentos e instalações industriais; Veículos e Máquinas e imple-
mentos agrícolas da SM, Imobiliária Paramirim S.A. e Agropecuária Vale do Corum-
bataí S.A. Os valores estão registrados líquidos dos efeitos tributários, são realizados 
com base nas depreciações, baixas ou alienações dos respectivos bens e os montantes 
apurados da realização são transferidos para a rubrica “Lucros acumulados”. Hedge 
accounting Correspondem aos resultados de operações com instrumentos financei-
ros derivativos, em aberto, da SM, classificados como hedge accounting (proteção) 
de fluxo de caixa. O referido saldo é revertido do patrimônio líquido em etapas, na 
proporção em que ocorrem a realização das operações correlatas na investida. c) 
Destinação dos lucros Aos acionistas é assegurado dividendo mínimo de 25% do lu-
cro líquido do exercício, após deduzidos os prejuízos acumulados e a apropriação da 
reserva legal. Os juros sobre o capital próprio - JCP, quando aplicáveis, são calculados 
de acordo com o artigo 9º da Lei nº 9.249/95 e os montantes destinados a esse fim, 
no decorrer do exercício, são deduzidos das bases de cálculo do imposto de renda e 
contribuição social. De acordo com a legislação vigente, o referido montante, líquido 
do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF (de 15%), foi imputado aos dividendos 
mínimos obrigatórios do exercício. O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio 
é reconhecido na demonstração de resultado. Os dividendos mínimos obrigatórios 
foram apurados como segue:

 Controladora  Consolidado 
Ativo Nota 2026 2025 2026 2025 
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4  -  40  23  118 
 Aplicações financeiras 4  47.261  307.583  58.581  328.224 
 Contas a receber 5  -  -  4.336  23.579 
 Estoques  -  -  662  671 
 Tributos a recuperar  -  -  4  - 
 Imposto de renda e 
  contribuição social  10  10.627  4.420  11.807  5.472 
 Dividendos a receber 6  21.431  -  7.599  6.846 
 Outros créditos  -  3.000  1.995  1.421 
Total do circulante  79.319  315.043  85.007  366.331 
Não circulante
 Realizável a longo prazo
  Contas a receber 5  -  -  27.818  29.730 
  Imposto de renda e 
   contribuição social diferidos 10  48  -  104  3 
  Depósitos judiciais 
  e outros ativos 12  -  -  625  625 
 Total do realizável a longo prazo  48  -  28.547  30.358 
 Investimentos em 
  coligadas e controladas 7 

 
2.015.791 

 
1.867.167 

 
1.920.906 

 
1.723.210 

 Propriedades para investimentos 8  -  -  20.322  20.322 
 Imobilizado  -  -  49.108  49.884 
 Intangivel  -  -  77  103 
Total do não circulante 2.015.839 1.867.167 2.018.960 1.823.877 
Total do ativo 2.095.158 2.182.210 2.103.967 2.190.208 

 Controladora  Consolidado 
Passivo e patrimônio líquido Nota 2026 2025 2026 2025 
Circulante
 Fornecedores  341  153  2.898  611 
 Salários e contribuições sociais  -  -  11  104 
 Tributos a recolher 10  109  936  493  2.093 
 Imposto de renda e 
  contribuição social  -  -  59  429 
 Dividendos a pagar 6  63.208  -  63.208  - 
 Outros passivos  -  -  1.418  75 
Total do circulante  63.658  1.089  68.087  3.312 
Não circulante
 Outros passivos  3  3  3  3 
 Tributos com exigibilidades suspensa  -  -  303  303 
 Tributos diferidos 10  -  142  4.077  5.614 
Total do não circulante  3  145  4.383  5.920 
Total do passivo  63.661  1.234  72.470  9.232 
Patrimônio líquido 11 
 Capital social  1.390.641  346.065  1.390.641  346.065 
 Ações em tesouraria 
  de investida indireta  (42.569)  (20.857)  (42.569)  (20.857)
 Reserva de capital investida  2.303  2.303  2.303  2.303 
 Ajustes de avaliação 
  patrimonial de investidas  419.522  361.725  419.522  361.725 
 Reservas de lucros  261.600  1.491.740  261.600  1.491.740 

 2.031.497  2.180.976  2.031.497  2.180.976 
Total do patrimônio líquido  2.031.497  2.180.976  2.031.497  2.180.976 
 Total do passivo e 
  patrimônio líquido  2.095.158  2.182.210  2.103.967  2.190.208 

Fluxos de caixa das  Controladora  Consolidado 
 atividades operacionais Nota 2026 2025 2026 2025 
Lucro líquido do exercício  242.615  187.664  242.615  187.664 
Ajustes
 Depreciação e amortização 9  -  -  1.547  1.253 
 Resultado pela venda de 
  propriedades para investimento  -  -  201  7.738 
 Resultado por alienação 
  participação acionária 14  -  -  (5.813)  - 
 Imposto de renda e contribuição
  social correntes e diferido  49  142  6  2.647 
 Ajuste a valor justo de títulos e 
  valores mobiliários, líquidos  (1.061)  (1.318)  (6.417)  (1.309)
 Juros sobre aplicações financeiras 15  (29.750)  (21.937)  (31.341)  (17.348)
 Variação monetária  -  -  -  (3.167)
 Outras receitas financeiras  -  -  -  (180)
 Resultado de equivalência 
  patrimonial 7  (227.254)

 
(178.262)  (227.108)

 
(151.851)

 (15.401)  (13.711)  (26.310)  25.447 
Variações nos ativos e passivos
 Contas a receber   -  -  26.568  (3.913)
 Tributos a recuperar  (8.860)  -  (9.039)  1.209 
 Estoques  -  -  27  (121)
 Outros ativos  3.000  (3.000)  1.679  (37)
 Fornecedores  192  21  (591)  (344)
 Salários e contribuições sociais  -  -  (93)  (280)
 Tributos a recolher  (840)  (5.852)  (1.993)  (4.876)
 Adiantamentos a pagar  -  -  1.338  12 
 Outros passivos  -  5  4  (311)
Caixa proveniente (aplicado nas)
 das atividades operacionais  (21.909)  (22.537)  (8.410)  16.786 
Imposto de renda e 
 contribuição social pagos  (228)  88  (1.791)  1.233 
Caixa líquido (aplicado nas) provenien-
 te das  atividades operacionais  (22.137)  (22.449)  (10.201)  18.019 
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Recebimento pela venda ativo imobili-
  zado e propriedade para investimentos  -  -  564  - 
 Adiantamento para futuro 
  aumento de capital 6  -  -  (5)  - 
 Compra de participação acionária  (4.812)  -  (4.812)  (11.409)
 Aquisição em participação acionária  -  -  (10.060)  - 
 Alienação participação acionária  -  -  41.359  - 
 Vendas de ações  -  (333)  -  (333)
 Aplicações financeiras  290.466  (37.782)  300.579  (41.810)
 Dividendos e juros sobre 
  capital próprio recebidos 7  93.350  127.915  39.388  218.601 
Caixa líquido proveniente das 
atividades de investimentos  379.004  89.800  367.013  165.049 
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Dividendos e juros sobre 
  capital próprio pagos 11  (356.907)  (67.311)  (356.907)

 
(183.026)

Caixa líquido aplicado nas ativi-
dades de financiamentos  (356.907)  (67.311)  (356.907)

 
(183.026)

(Redução) aumento de caixa e 
equivalentes de caixa, líquido  (40)  40  (95)  42 
Caixa e equivalentes de caixa no 
início do exercício  40  -  118  76 
Caixa e equivalentes de caixa no 
final do exercício  -  40  23  118 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 1261-858B-D0AE-86C8.
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

 Controladora 
2026 2025 

Lucro líquido do exercício  242.615  187.664 
Constituição de reserva legal - 5% 
 (limitado a 20% do capital social)  (12.131)  (338)
Base de cálculo para distribuição de 
 dividendos mínimos obrigatórios  230.484  187.326 
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% (2025 - 5%)  57.621  46.832 
Juros sobre capital próprio pagos(i)  (52.250)  (79.189)
Imposto de renda retido na fonte sobre JCP  7.838  11.878 
Pagamentos efetuados no exercício  (44.413)  (67.311)
Dividendos mínimos obrigatórios a pagar  13.208  -   
(i) O saldo de Juros sobre Capital Próprio (JCP) deliberado durante o exercício de 2025 
superou os dividendos mínimos obrigatórios. O montante de R$ 79.189 , apresentado 
como dividendos antecipados, refere-se ao excedente do JCP deliberado em relação 
ao mínimo obrigatório. d) Reserva legal e de retenção A reserva legal é constituída 
anualmente com a destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá ex-
ceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do 
capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o 
capital. O saldo remanescente do lucro líquido do exercício, em 2025 foi transferi-
do para a conta de reserva de lucros. Nesse contexto e, considerando o excesso de 
reservas de lucros em relação ao capital social da Companhia, os acionistas estão 
avaliando, junto aos seus administradores e consultores jurídicos, as possíveis desti-
nações para equacionar essa situação, para subsequente deliberação em Assembleia 
Geral, até o fechamento do próximo exercício. (e) Reserva para orçamento de capital 
A reserva para orçamento de capital está destinada aos investimentos na ampliação 
da capacidade produtiva e em diversos projetos de aperfeiçoamento de processos e 

capital de giro. (f) Ações em tesouraria de investida indireta As ações readquiridas 
pela  SM são reconhecidas ao custo de aquisição em conta redutora do patrimônio 
líquido. Nenhum ganho ou perda é reconhecido na demonstração do resultado da 
investida no momento da compra, venda, emissão ou cancelamento de instrumentos 
patrimoniais próprios. Os efeitos reconhecidos no patrimônio líquido da investida são 
reconhecidos por reflexo na Companhia. Em 31/03/2026, a Administração da SM ad-
quiriu 5.804.500 ações nominais, sem valor nominal, no montante de R$ 89.431. O 
montante total de ações em tesouraria em 31/03/2026 é de R$ 179.754 (R$ 90.323 
em 31/03/2025), equivalente a 9.662.100 ações (3.857.600 ações em 31/03/2025):
SM Quantidade Preço médio (reais) Montante total
Saldo em 31/03/2024 544.400 29,99 16.325
Aquisição de ações 17.532.000 28,31 469.309
Pagamento de bônus com ações (279.125) (28,19) (7.869)
Cancelamento de ações (13.939.675) (29,73) (414.442)
Saldo em 31/03/2025 3.857.600 23.41 90.323
Aquisição de ações 5.804.500 15.41 89.431
Saldo em 31/03/2026 9.662.100 18,60 179.754
12. Provisão para contingências As provisões são reconhecidas quando a Companhia 
e/ou suas controladas tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada de cor-
rente de eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja necessária 
para liquidar a obrigação com uma estimativa confiável do valor. As provisões são 
constituídas, revistas e ajustadas de modo a refletir a melhor estimativa na data das 
demonstrações financeiras. A Companhia e suas controladas não possuem ações ju-
diciais e processos administrativos em que sua parte envolvida com probabilidade de 
perda possível ou provável, motivo pelo qual não há provisão de contingência cons-
tituída. 13. Receitas

Consolidado 2026 2025 
Arrendamento de terras e aluguéis de imóveis  3.813  13.885 
Vendas de imóveis  4.140  32.216 
Tributos e deduções sobre receitas  (1.123)  (3.323)
Receita líquida  6.830  42.778 
14. Despesas por natureza  Controladora  Consolidado 

2026 2025 2026 2025 
Doação  (9.192)  (8.881)  (9.192)  (8.898)
Pessoal  (2.291)  (1.535)  (10.384)  (3.199)
Serviços de terceiros  (780)  (600)  (4.583)  (4.025)
Custo dos imóveis vendidos  -  -  (793)  (216)
Depreciação e amortização  -  -  (1.547)  (1.657)
Venda de imobilizado  -  -  564  - 
Baixa de ativos diferidos  -  -  -  (6.884)
IPTU/ITBI/ITR  -  -  (912)  - 
Resultado com alienação participação acionária         -  -  5.813  - 
Outras receitas (despesas), líquidas  (50)  (51)  (1.792)  (1.300)

 (12.313)  (11.067)  (22.826)  (26.179)
Classificadas como:
Custos  -  -  (27)  (216)
Despesas gerais e administrativas  (3.121)  (2.186)  (19.310)  (18.687)
Outras receitas (despesas), líquidas  (9.192)  (8.881)  (3.489)  (7.276)

 (12.313)  (11.067)  (22.826)  (26.179)
15. Resultado financeiro  Controladora  Consolidado 

2026 2025 2026 2025 
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras  29.750  28.783  31.341  30.422 
AVJ sobre títulos e valores mobiliários  5.496  3.658  5.496  3.678 
Atualizações financeiras  667  72  3.322  3.167 
Ajuste ao valor presente  -  -  3.001  2.991 
Tributos sobre receitas financeiras  (4.838)  (6.918)  (7.898)  (13.074)

 31.075  25.595  35.262  27.184 

Despesas financeiras
AVJ sobre títulos e valores mobiliários  (3.345)  (4.976)  (3.345)  (4.987)
Despesas bancárias  (7)  (8)  (61)  (100)
Outras despesas  -  -  (347)  (236)

 (3.352)  (4.984)  (3.753)  (5.323)
Resultado financeiro  27.723  20.611  31.509  21.861 
16. Lucro por ação O lucro básico é calculado pela divisão do lucro tributável aos 
acionistas da Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordinárias, con-
forme definição do CPC 41, em circulação durante o exercício. O lucro básico por ação 
e o lucro diluído por ação são iguais pelo fato de a Companhia não possuir nenhum 
instrumento com o efeito diluidor sobre o resultado por ação.
Numerador 2026 2025 
 Lucro líquido atribuível aos acionistas da Companhia
  Ordinárias  121.308  93.832 
  Preferenciais  121.307  93.832 

 242.615  187.664 
Denominador
 Média ponderada do número de ações no exercício - lotes de mil
  Ordinárias 273.725 173.033
  Preferenciais 273.725 173.033

547.450 346.066
Resultado básico por ação 
 Lucro básico por ação - em reais
  Ordinárias  0,4432  0,5423 
  Preferenciais  0,4432  0,5423 

Aos acionistas da San Giovanni Participações S.A. São Paulo – SP Opinião Examinamos 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da San Giovanni Participa-
ções S.A. (“Companhia”), e suas controladas, que compreendem o balanço patrimo-
nial individual e consolidado em 31 de março de 2026 e as respectivas demonstrações 
individuais e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira individual e consolidada da 
San Giovanni Participações S.A. e suas controladas em 31 de março de 2026, o desem-
penho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais 
e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Respon-
sabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e as normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência 

de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Res-
ponsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas  ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjun-

to, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade ope-
racional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 

relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de au-
ditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continui-
dade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e 
executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e su-
ficiente referente às informações financeiras das entidades ou unidades de negócios 
do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras 
do grupo. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de au-
ditoria executado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações sig-
nificativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 29 de junho de 2026.
KPMG Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP-027666/O-5 F SP
Giovani Ricardo Pigatto - Contador CRC 1SP263189/O-7
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